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BOQUI[N
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E BEM ESTAR

TERrvro DE REFEnÊNcn
TR. NLLC N'OI/2024

1.1. A Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar de Boquim, por meio do setor de concessão

de beneficios da saúde, solicita attorizaçáo para abertura de processo Licitatório através de Pregão

Eletrônico, por meio do sistema de Registro de Preço para contratação de empresa especializada

no fornecimento de CADEIRAS DE RODAS TIPO MANUAL E MOTORIZADApaTa atender

as necessidades de pacientes do município que tem a mobilidade reduzida, seja para idosos,

crianças/adolescentes, deficientes Íisicos ou quem passam por um processo de recuperação por um

acidente ou doença que atinja a mobilidade, de acordo com as especificações, quantidades

estimadas e condições constantes neste termo.

2.1. Fornecimento de CADEIRAS DE RODAS TIPO MANUAL E MOTORIZADA, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

CADEIRA DE RODAS 20 51.100,00
MANUAI, ADULTO: CADEIRA DE
RODAS MANUAL PARA
LOCOMOÇÃO COM ESTRUTURA
METÁLTCA EM ALUMÍNIO OI.J

AÇO CARBONO, QUADRO
DOBRÁVEL EM X COM APOIO
DE BRAÇOS ESCALONADO E

ESCAMOTEÁVT,I COM
SUPORTE ALMOFADADO, APOIO
DE PE REMOVÍVEL E

REBATÍVEL LAIERALMENTE
COM REGULAGEM NA ALTURA,
COM FREIO, ENCOSTO E
ASSENTO EM ESPUMA DE ALTA
DENSIDADE. FAIXA DE VELCRO
AJUSTÁVEL PU\RA APOIO DE
PANTURRILHA. RODAS
DIANTEIRAS DE 3" A 8"
MACIÇAS, RODAS TRASEIRAS
DE 24" A 26" MACIÇAS, PNEU
INFLÁVEL DE BORRACHA
MACIA ANTIFIJRO; FREIOS
BII,ATERAIS.
TAMANHO/CAPACIDADE: PESO
DA CADEIRA DE I9KG.
LARGURA TOTAL DA CADEIRA
DE 68CM. RESISTENTE AIE
IOOKG, DEVEM CONSIDERAR
TAMANHOS RGUR,\ X
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PROFLTNDIDADE X ALTURA
ENCOSTO):- TAM. 45CM: (45,5 X
40 x 40cM). ACESSORIOS:
UNIDADE. COM REGISTRO NA
ANVISA.

5.901,442.950,72
02

CADEIRADE
RODAS

MANUAL
DOBRAVEL

EMX_
INFANTIL

CADEIRA DE RODAS MANUAL
DOBRAVEL EM X - INFANTIL:
CADEIRA DE RODAS MANUAL
PARA LOCOMOÇÃO COM
ESTRUTURA METALICA EM
LIGA DE ALUMÍNIO
AERONÁUTICO TEMPERADO;
ESTRUTURA DOBRÁVEL EM
"X": PINTURÁ EPOXI;APOIO DE
BRAÇOS;APOIO PARA OS PES E
PANTURRILHA; PEDAL
REMOVÍVEL E REBATÍVEL, COM
REGULAGEM DE ALTURA;

MACIÇAS; RODAS TRASEIRAS
DE 20" INFLAVEL; ARO DE
IMPULSO EM ALUMÍNIO COM
PINTURA EPOXI; EIXOS
REFORÇADOS DE AÇO;
RO LAMENT'OS BLINDADOS NAS

QUATRO RODAS; FREIOS
tsÍLATERAIS; ESTOFAMENTO
EM NYLON RESISTENTE;
ACABAMENI'O DO ENCOSTO E
DO ASSENTO EM NYLON;
ALMOFADA DE 5 CM DE
ESPESSURA EM ESPUMA DE
ALTA DENSIDADE,
INCORPORADA AO ASSENTO;
PROLONGADOR DE ENCOSTO.
ENCOSTO COM REGULAGEM DE
ALTURA APROXIMADA DE
2,sCM..
TAMANHO/CAPACIDADE:
RESISTENTE ATE 7OKG. DEVEM-
SE CONSIDERAR TAMAN}IOS
(LARGURA X PROFIJNDIDADE X
ALTURA DO ENCOSTO): - TAM.
34CM-(34X32X30CM).
ACESSORIOS: LINIDADE. COM
RECISTRO NAANVISA.

02

21.308,25CADEIRA DE RODAS PADRÃO
MOTORIZADA - ADULTO:
CADEIRA DE RODAS
MOTORIZADA PARA
LOCOMOÇÃO COM ESTRUTURA
METÁLICA EI\,I ALTJMÍNIO
AERONÁUTICO TEI\4PERADO
COM PINTURA EPOXY,
DOBRÁVEL t]M X, PEDAL
REMOVÍVEL, RODAS

03
03

CADEIRADE
RODAS TIPO

MOTORIZADA
S_ADULTO E
ADAPTAÇÔES

\,/
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TRASEIRAS MACIÇAS 12" COM
PNEU AN'II-FURO, RODAS
DIANTEIRAS DE 2OOX5O

MACIÇAS; RODAS ANTI-TOMBO
DE SEGURANÇA; ROLAMENTOS
BLINDADOS NAS QUATRO
RODAS, EIXOS DE AÇO
REFORÇADO; FREIO
ELETROMAGNETICO
INTELIGENTE; JOYSTICK
ADAPTÁVEL 'I'ANTO NO LADO
DIREITO QUANTO NO
ESQUERDO DA CADEIRA. APOIO
DE BRAÇO ELEVÁVEL E

REMOVÍVEL. ESTOFAMENTO
EM ESPUMA DE ALTA
DENSIDADE INCORPORADA;
ALMOFADA DE 5 CM DE
ESPESSURA EM ESPUMA DE
ALTA DENSIDADE
INCORPORADA AO ASSENTO.
TAMANHO/CAPACIDADE: PESO

DA CADEIRA COM A BATERIA
DE 46KG. RESISTENTE ATE I2O

KGDEVEM CONSTDERAR
TAMANHOS (LARGURA X
PROFUNDIDADE X ALTURA
ENCOSTO): - TAM. 50CM: (50 x 45

x 40). coM REGISTRO NA
ANVISA.

1r:1,'i
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2.2. O objeto desta contraÍaçào não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

n" 10.818, de27 de setembro de202l.

2.3. Quanto a vigência contratual produzirá efeitos até c total c'lmprimento das obrigações pelas

partes, desde que não ultrapasse o exercício financeiro.

2.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 120.926,19 (cento e vinte mil, novecentos e

vinte e seis reais e dezenove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133 /2021.

3.2. O objeto da presentc licitação, caractertzaÍír-se como de natureza comum, tendo em vista
que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de

modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais

praticadas no mercado

3.3. A presente contratação serâ realizada através da Instauração do Competente Processo

Licitatório de Pregão Eletrônico, por meio de sistema de Rcgistro de preço, observando os
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dispositivos legais, notadamente com fundamento na Lei 14.13312021, subsidiada de acordo com
o Decreto Federal n" 11.46212023.

3.4. A adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços enquadra-se perfeitamente nos

perfilhados do art. 3o, incisos I e II, do Decreto Federal n'1,1.46212023,pela conveniência da

aquisição parcelada dos bens, já que são adquiridos diante das demandas que surgirem durante o
período de vigência da Ata, conforme segue:

Art. 30 O SRP poderá ser adotado quando a Administação julgar pertinente,

em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações
permanentes ou frequentes ;

II - quando for convenienle a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida,

como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa.

3.5. Os bens, objeto da presente licitação, será com base no menor preço, por meio de

especificações usuais praticadas no mercado.

4.1. A Prefeitura Municipal de Boquim, juntamente com a Secretaria de Saúde e Bem Estar,

tem como missão planejar, executar e gerir os serviços públicos a nível local/municipal em

consonância com princípios determinados pela Constituição Federal de 1988, buscando excelência

nas ações direcionadas à integralidade.

4.2. A Política Pública de Saúde visa promover o cumprimento do direito constitucional à

saúde. E, considerando que o atendimento integral a saúde é um direito do cidadão e abrange a
atenção primaria, secundiíria e terciária, com garantia de fornecimento de equipamentos
necessários para a promoção, prevenção, assistência e reabilitação, visando contribuir para

melhoria das condições de vida, integração social, minorando a dependência.

4.3. Em face dessa necessária contextualizaçáo, toma-se imprescindível que a pessoa com
deficiência, até por força do disposto no artigo lo, inciso II da Constituição Federal, não podemos

de forma alguma distanciar do manto protetor do princípio da dignidade da pessoa humana.

4.4. Assim, adiante da necessidade a aquisição de cadeira de rodas, torna-se necessária na

medida que visa asseguraÍ o compromisso de padrão de vida adequado aos pacientes que

demandam esta secretaria de Saúde por meio de demandas espontâneas de encaminhamentos das

Equipes de Saúde e/ou de ações judicialízadas, as quais justifiquem a necessidade de cada paciente.

4.5. E de fundamental importância a aquisição dos equipamentos do componente especializado
(cadeiras de rodas), que irá atender a necessidacle de pacientes da Política Municipal de Saúde com
base na demanda de cada perfil de atendimento, seja ela: Motorizadaou Manual.

4.6. A aquisição de cadeiras de roCas manual e motorizada pelo F'undo Municipal de Saúde de

Boquim não apenas atende a uma necessidade imediata, mas também responde ao princípio
fundamental do interesse público. Garantir a acessibilidade nos serviços de saúde é um
compromisso ético e legal, aliúado aos preceitos da Constituição Federal e do Estatuto da Pessoa
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com Deficiência. A promoção da igualdade de oportunidades e o respeito à diversidade são valores
que sustentam uma sociedade justa e inclusiva.

4.7. Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é imprescindível
para darmos continuidade nas atribuições inerentes à administração públicapaÍaque ocorra o bom
funcionamento dos serviços prestados ao desenvolvimento desta gestão, que continuará trazendo
beneficios diretos e indiretos a população em geral.

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência independentemente de

transcrição.

6.1. Trata-se de fornecimento a ser contratado mediante PREGÃO ELETRÔNICO, nos

termos da Lei n" 14.1331202t.

6.2. A qualidade dos produtos. objeto desta licitação, deverá obedecer, respectivamente, às

noÍÍnas técnicas e controle de qualidade e, atender, estritamente, as descrições constantes

conforme item 2.

6.3. Em atendimento ao disposto no art.31 da Lei no. 8.078. de 11 de setembro de 1990, a

apresentação dos materiais deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua
portuguesa, sobre as caÍacierísticas, marca) procedência, número cío lote, qualidade, composição,

preço, garantia,prazo de validade, origem e outros, bem como sobre os riscos que apresentarem à

saúde e à segurança dos usuários, quando for o caso.

6.4. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da assinatura do Contrato

ou da ordem de fornecimento.

6.5. Qualquer despesa inerente ao processo de logística para entrega do material ficará sob a

responsabilidade única e exclusiva da Contratada.

6.6. O prazo de validade dos bens ofertados não poderá ser inferior a12 (doze) meses do prazo

de validade declarado pelo fabricante, contados da tlata de recebimento definitivo.

6,7. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável

pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste'I'emto de Referência e na proposta.

6.8. Caberá única e exclusivamente à Contratada arcar com as despesas de embalagem, frete e

despachos inerentes aos itens a serem substituídos, inclusive seguro, no prazo máximo de 05

(cinco) dias corridos após a sua notilicação.

6.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposta. devendo ser substituídos no
pÍazo de 05(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

6.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da quaiidade e quantidacle do material e consequente
aceitação mediante term o circun stanciado.

\./
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6.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realízada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

6.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.13. O objeto descrito deverá apresentar exigências de qualidade estabelecidas nas propostas, e
estar em conformidade com as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT).

6.14. O Contrato deverá cumprir as norÍnas estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA) e pelo lnstituto Nacionai de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
(TNMETRO).

6.15. A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender

de acordo com Termo de Referência./Edital, incorrerá nas sançõcs administrativas previstas no art.

156, "caput" da Lei n' 14.13312021.

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas desta Lei, e cadaparte responderápelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizadapor 1 (um) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no aÍt. 7o da Lei 14.13312021. ou pelos respectivos substitutos, permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa

atribuição.

7.3. O fiscal do contrato anotaút em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessiário para a regulafização das faltas ou dos

defeitos observados.

7.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

7.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes
para prevenir riscos na execução cnntratual.

7.6. O contratado deverá manter preposto ac:eito pela Administração durante a prestação do
serviço e/ou fomecimento do bern para representá-lo na execução do contrato.

7.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais r:ela empregados.

7.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razáo da execução do crrntrato, e nãc' excluirá nem recluzirá essa responsabiliCade a
fiscalização ou o acompanharnento pelo contratante.
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7.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.

7.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato nem restringir a regularizaçáo e o uso das obras e das edificações, inclusive
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2o do art. l2l daLei 14.13312021.

8.1. O pagamento será rcalizado no przvo de até 30 (trinta) «lias, contados a partir do atesto do

efetivo recebimento dos produtos apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta correute de sua titularidade, indicados pelo

contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriameute acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, tais como:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da
procuradoria da F azenda Nacional.

b) Comprovar a regularidade com aFazendaEstadual e Fazenda Municipal do domicílio
ou sede da interessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Galantia do Tempo de Serviço - FGTS:
Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo i)ecreto-Lei no 5.452,de 1o de maio
de 1943.

8.4. Havendo eÍro na apresentação daNota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
f,rnanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Cgntratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pfttzo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulanzação da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.6. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Praça Dr. José Maria Paiva À4elo, 26 | Bairro Horácio F. F'ontes I CEP 49360-000 
|

cI.lPJ: I !.270.608i0001-52 | 'l'el. (79) 3545-1919lBoquim/Sergipe

\./

N



r

:
t}${i }33Emif^drxKPÁi,*

BOQUIG'I
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MT]NICIPAL DE BOQUIM
SECRETARIA MI]NICIPAL DE SAUDE E BEM ESTAR

8.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

8.8. 9.8. Serápago mensalmente através de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) uma
taxa de fiscalização dos contratos referente a fomecimento de produtos ou serviços com a alíquota
de l,SoÁ(um e meio por cento) aos contratos, valor efetivo, incidindo na fonte sobre os pagamentos
a partir do primeiro mês de exceção conforme arl. 166 da ["ei Muntipal n" E5112018 e pelo
Decreto@
8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributrlria prevista na legislagão aplicável.

9.1. A contratação deverá se dar através de PREGÃO ELETRÔNICO, por se tratar de

serviços comuns.

9.2. O critério de julgamento de fornecedor será obtido através do MENOR PREÇO por item.

9.3. O modo de disputa será ABERTO.

9.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediarios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$ 1,00 (um real).

10.1. O valor estimado para contratação será RS 120.926,19 (cento e vinte mil, novecentos e

vinte e seis reais e dezenove centavos), conÍbrme custos unitiírios no item , baseada em pesquisa

extraída no sistema de Banco cle Preços do município'

10.1. A indicação da dotação orçamentáriaftca postergada para o momento da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente.

- Incumbe ao contratante:

12.1. Proporcionar a Contratada as condições indispensáveis ao fornecimento do objeto.

12.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta,púdfins de aceitação
e recebimento definitivo;

12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o objeto da contratação;

12.4. Comunicar formalmente a Contratada qualquer faiha verificada no cumprimento da
execução contratual;

12.5. Suspender o serviço nos casos previstos em lei e na Íbmra prevista no contrato, quando for
o caso;

12.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente clesi gnado ;
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12.7. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.8. A Administração não responderá por quaisquer compromrssos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.9. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

-Incumbe à contratada:

13.1. Entregar as Cadeiras de rocias, na conformidade do estabelecido no Edital e Termo de

referência, livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais

despesas necessárias;

13.2. Dar plena garantia sobre a qualidade das Cadeiras de rodas, adquiridas por no mínimo 12

(doze) meses;

13.3. Responsabilizar-se pela entrega das mesmas em conformidade com o especificado no
Edital e no Termo de Referência;

13.4. Proceder à entrega das Cadeiras de rodas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a partir do

recebimento da Ordem de fornecimentoÀlota de Empenho;

13.5. Cumprir rigorosamente todas as especificações contidas no Edital e na Proposta

apresentada;

13.6. Comunicar de forma imediata a Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar os motivos
que impossibilitem o cumprimento de entrega das Cadeiras de rodas;

13.7. No ato da entrega a empresa vencedora poderá ter um preposto que responda pela mesma,
para acompanhar a conferência e recebimento das Cadeiras de rodas;

13.8. Sendo de sua responsabilidade pelo transporte apropriado das Cadeiras de rodas,
assumindo a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante desta licitação;

13.9. As cadeiras de rodas que não estejam de acordo com o solicitado, serão recusadas e

devolvidas de imediato;

13.10. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto
contratado, devendo estar inclusos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos,
mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas
e demais despesas necessárias à perfeita entrega do objeto;

13.11. Responsabilizar-se com exclusividade por todas as despesas relativas à retirada e entrega
das cadeiras de rodas ou substituição após a entrega e durante a vigência do prazo de garantia;

13.12. A CONTRATADA deverá comprovar, através de declarações ou outro documento
justificável, que não está impedida de contratar com a Administração Pública;
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13.13. Manter-se, durante todaa execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na ocasião da contratação;

f3.14. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as

disposições contratuais, as qtnis farão parte indivisível das obrigações da Contratada;

f3.15. Durante o pÍazo e vigência da garantia, as cadeiras que apresentarem vícios, defeitos ou
incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para o Fundo Municipal de Saúde, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação;

13.16. A assistência técnica deverá scr realizada no Estado de SERGIPE;

13.17. Executar devidamente o fornecimento conforme descritos nas cláusulas colTespondente do

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados e norÍnas

vigentes;

13.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução deste contrato;

13.19. A contratada deverá comprovar, através de declarações ou Outro documento justificável,
que não está impedida de contratar com a Administração Pública;

13.20. Cumprir fielmente todas as disposições deste 'Iermo de Referência, bem ccmo as

disposições contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada;

13.21. Comunicar à Contratante, no prtvo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida

comprovação;

13.22. Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualifioação exigidas na licitação;

13.23. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habiiitação.

13.24. É expressamente vedado ao contratado:

12.2.I. Subcontratar ou sub-rogar (ceder ou transferir) total ou parcialmente a contratação.

14.1. A contratada deverá comprovar os clocumentos a seguir relacionados:

a) Declaração de que atenclem aos requisitos de habiiitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas. na forma da lei;
b) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz (Lei 9.854/99);
c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as iúbrmações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto dá licitaçào.

13.2. Relativa Habilitação Jurídica
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a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentâÍ devidamente
registrados no Orgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais
e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual

em vigor, com as posteriores alterações, se houver;
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório
de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações

nos Diarios Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos

documentos de eleição de seus administradores.
d) No caso de empresario individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresarias ou empresas individuais de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social ern vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório de seus

administradores;
. f) Apresentar a publicação no Diário Oficial da União do registro do produto no Ministério da

Saúde, conforme previsto na Lei n'.6.360176, regulamentada pelo Decreto n'.8.077113;
g) Caso a revalidação do registro não tenha sido publicada no Diário Oficial da União, a empresa

deverá apresentar a publicação do registro antigo na Imprensa Oficial acompanhada do protocolo
de revalidação, conforme disposto no art. 12, § 6o da Lei n".6.360176, regulamentada pelo Decreto

n".8.077113. O pedido deverá ter sido protocolado no prazo previsto no art. 12, § 6o da Lei no

6.360176, a saber, no primeiro semcstre do último ano do quinquênio de validade, caso contrário,

a empresa será desclassificada;
h) O proponente que cotar materiais isentos de registro deverá apresentar a publicação no Diário
Oficial da União da dispensa de registro, conforme previsto na Lei n". 6.360176, regulamentada

pelo Decreto n". 8.077113.

i) Autorização Comum de Funcionamento. emitida pela -A.qência Nacional de Vigilância
Sanitaria, do Ministério da Saúd,:. bem como Licença de Funcionamento, expedida pela Secretaria

de Vigilância Sanitaria Estadual ou Municipal (local) cla sede do licitante.
j) A Licença deverá estar dentro <io prazo de validade. Nos Estaclos ou Municípios em que os

órgãos competentes não estabelecem validade para a Licença, deverá ser apresentada a respectiva
comprovação legal.
k) Caso a revalidação da Licença de FuncionÍrmento para o presente exercício não teúa sido

concedida, a proponente deverá apresentar a [-iaença de Funcionamento do exercício anterior
acompanhada do protocolo cle revaliclação, sÊndo necessário que esta tenha sido requeridaaté 120

(cento e vinte) dias antes do término de sua vigência, conforme disposto no art. 22 do Decreto no.

74.t70174.
l) Certificação no Instituto Nacional de Metrologra, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, conforme
Lei no 5.966, de 11 de dezembro de t973, e alterações da Lei no 9.933 de20 de dezembro de 1999

e Lei no 12.545 de 14 de dezembro de 201 I

13.3. Relativos à Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadasfro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);
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b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014,
alterada pela Portaria MF no 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regÍa para as

microempresas e empresas de pequeno porte. nos termos do art. 43 da Lei Complementar No 123,

de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade com aFazenda Estadual eFazenda Municipal do domicílio ou sede da
interessada, assegurada aÍegra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 43 dalei ComplementarNo 123, de 14 de dezembro de 2006;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

14.4. Relativos à Capacidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperaçãojudicial ou recuperagão extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os
processos no âmbito do processo judicial elgtrônico-PJE, a licitante necessariamente também
precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial.

14.5. Relativo à Capacidade Técnica

a) Apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica (pessoa jurídica) para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação, emitido por entidade da Administração Federal,
Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira
satisfatória aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.

15.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses da sua assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei no 14.13312021.

15.2. Quanto a vigência contratual produzirá efeitos até o total cumprimento das obrigações pelas
partes, desde que não ultrapasse o exercício financeiro.

15.3. O fornecimento ocorrerá de acordo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e

Bem Estar Social e será solicitado mediante ordem de fornecimento/contrato;

15.4. A entrega das cadeiras deverá ocorrer no pr'àzo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir
emissão da ordem de fornecimento.

l,§tt:

\-/
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15.5. As entregas das cadeiras de rodas deverão preceder de horário previamente agendado com
o Chefe do Setor do Orgão Solicitante, pelo telefone (79) 3645-199.

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustiíveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir
da data do orçamento estimado.

16.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei
14.13312021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

16.3. o reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado,
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais paÍa
fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir
ou rejeitar o pedido.

17.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações,
previstas na Lei 14.13312021:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

V[ - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidapaÍa a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigidapara o certrame ou prestaÍ declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattxeza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

Praça Dr. José Maria Paiva Melo. 26 i Baino Horácio F. Fontes I CEP 49360-000 
|

CNPJ: I 1.270.608/0001 -52 i Tel. (79) 3645-1919 I Boquim/Sergipe

\./

á





wi
iiõffiüiIü

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUI\'ICIPAL DE BOQUIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR

ílÍ!Íitití)V V v - ,-ri,ú

III - impedimento de licitar e contratar:

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para aAdministração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e
orientações dos órgãos de controle.

17.2.1. A sanção prevista no inciso i do item 17.2, serâ aplicada exclusivamente pela infração
administrativaprevistanoincisoldocaputdoart. 155daLeil4.133l202l,quandonãosejustificar
a imposição de penalidade mais grave.

17.2.2. A sanção prevista no inciso II do item 17 .2, calculada na forma do contrato, será de l5%o

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

17.2.3. A sanção prevista no inciso III do item 17.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

17.2.4. A sanção prevista no inciso IV do item 17 .2. deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III. IV, V, VI e

VII do caput do referido artigo que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no item 17.2.3, e impedirá o responsável cle licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.2.5. A sanção estabelecida no inciso IV do item 17 .2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será

de competência exclusiva do pret'eito municipal.

17.2.6. As sanções previstas nos irrcisos I, III e IV do item 17 .2 deste termo, poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

17.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Adminislração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garuntia contratual, quando houver, ou por meio de cobrança judicial.

Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | Bairro Horácio F. Fontes I CEp 4936ô-b0q
CNPJ: I1.270.608i0001-52 | Tei. (79) 3645-1919 | Boquim/Sergipe

6



a ,.:

{ttlrm ilryrÊlPA §r

BOQUlfr,t
ESTADO DE SERGIPB

PREFEITLTRA MUNICIPAL DE BOQUIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE §ATIDE E BEM ESTAR

ü$3,!{i0

\-/

17.2.8. A aplicação das sanções previstas no item 17 .2náo exclui, em hipótese algum4 a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.2.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 17.2. deste termo, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.2.10, A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 Requererá a
instauração de processo de responsabilização,a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois)
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o contratado
para, no pÍazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas qüe pretenda produzir.

Boquim (SE),22 de janeiro de2024

BRUNA CRUZ OS
Secretário Municipal de Saúde e Bem Estar
Matrícula 100000867 - Decreto n'01512022

S AR ALVES SILVA
Matrícula 100000587
Técnico Participante
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